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II - No caso de avaliação técnica - qualitativa, o CAN-
DIDATO deverá encaminhar, por correio, em envelope único:

1. Curriculum Vitae;
2. Comprovantes curriculares (condicionados a exigência do

edital); e
3. Proposta técnica (condicionados a exigência do edital)
OBS: Ressalvados os casos nos quais o organismo inter-

nacional defina de outro modo.
CAPÍTULO VII
DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO E SELEÇÃO
I - Análise das propostas dos candidatos inscritos, pela área

técnica, considerando os critérios previamente definidos.
II - Verificação da existência de, pelo menos, três candidatos

com currículo válido, em uma primeira publicação. Não havendo os
três candidatos e não necessitando de alteração do TDR, publica-se
novamente e contrata-se o candidato adequado, mesmo que apenas
um se apresente. O currículo apresentado na primeira publicação,
desde que em envelope ainda lacrado, valerá para a segunda.

Caso haja alteração no TDR o processo deverá ser reini-
ciado.

III - Análise de currículos e/ou currículos e proposta técnica
e indicação para entrevista, caso necessário. Observa-se que a en-
trevista será realizada quando houver empate entre os candidatos, ou
a critério da área demandante.

IV - Marcação de entrevistas que poderão ser pessoais, por
telefone, ou outro meio adequado.

V - Elaboração da Planilha de Apuração, considerando a
mensuração das notas obtidas pelo candidato em relação às exigências
do edital e a entrevista pessoal, se couber.

VI - Elaboração de Relatório de Avaliação da comissão res-
ponsável pelo processo seletivo, historiando todas as fases do pro-
cesso e, indicando os candidatos classificados e suas pontuações. O
relatório deverá ser assinado pelos componentes da comissão e ter a
concordância do diretor do departamento responsável pela contra-
tação.

VII - Formalização de eventuais solicitações de desligamento
do processo seletivo, por parte dos candidatos. Em caso de desis-
tência de candidato, chama-se o próximo da lista.

VIII - Finalizado o processo seletivo por parte da comissão
designada, a Unidade de Apoio a Projetos (UAP), assim atendida
como o local onde está arquivada a documentação pertinente aos
processos de avaliação e seleção, adotará as medidas cabíveis, con-
siderando:

a) A comunicação aos inscritos no processo acerca do re-
sultado final;

b) A convocação do candidato indicado pela comissão para
apresentar a documentação comprobatória de formação acadêmica e
de experiência profissional (caso não tenham sido apresentados na
fase de envio de propostas), nos moldes exigidos em edital;

c) A solicitação, pela Unidade de Apoio a Projetos (UAP),
da declaração de não vínculo com a administração pública e a de-
claração de interstício entre contrações anteriores e a atual, obser-
vando o Art.21, §5 da portaria no717/2006 MRE, cujo texto determina
que a autorização para nova contratação do mesmo consultor, me-
diante nova seleção, somente será concedida após decorridos os se-
guintes prazos, contados a partir do encerramento do contrato an-
terior:

1. Noventa dias para contratação no mesmo projeto;
2. Quarenta e cinco dias para contratação em projetos di-

ferentes, executados pelo mesmo órgão ou entidade executora;
3. Trinta dias para contratação para projetos executados em

diferentes órgãos ou entidades executoras;
4. Preenchimento de formulários dos organismos interna-

cionais pertinentes;
5. Consulta ao SIGAP, portal do governo federal responsável

por manter as informações de contratos realizados entre a União e
organismos internacionais e ao SIAPE.

IX - No caso de haver a rescisão contratual e haver produtos
a serem elaborados/apresentados, fica a critério da coordenação do
projeto, juntamente com o Organismo Internacional parceiro, a de-
cisão por convocar o próximo colocado no Relatório de Avaliação do
processo seletivo ou, por realizar nova publicação de edital e, con-
sequentemente, novo processo seletivo.

X - É de exclusiva responsabilidade do ordenador de des-
pesas autorizar o início das atividades de consultoria somente após a
assinatura do contrato, observada a proibição de desenvolvimento dos
trabalhos antes da formalização do contrato de serviço de consultoria
e vigência de seus efeitos jurídicos.

XI - A Unidade de Apoio a Projetos (UAP) providenciará a
publicação do extrato do contrato no D.O.U. em até 25 dias após a
assinatura deste.

CAPÍTULO VIII
PA G A M E N TO S
A solicitação de pagamento deverá ser acompanhada de nota

técnica e/ou parecer da área técnica com a aprovação do Diretor
responsável pelo Departamento e do respectivo produto entregue pelo
consultor em meio digital e impresso.

CAPÍTULO IX
ARQUIVO DA DOCUMENTAÇÃO
A Unidade de Apoio a Projetos (UAP) deverá manter seus

arquivos organizados com a documentação dos contratos devidamente
autuada em processos.

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES GERAIS
Integram as normas ora aprovadas, como parte essencial do

processo de contratação, o Anexo Fluxograma e o Formulário "Con-
sulta à Gestão de Pessoas e Aprovação de Processo Seletivo"

CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS
HÍDRICOS

RESOLUÇÃO No- 132, DE 20 DE SETEMBRO DE 2011

Aprova critérios complementares para a co-
brança pelo uso dos recursos hídricos ex-
ternos na Bacia Hidrográfica do Rio São
Francisco.

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS,
no uso das competências que lhe são conferidas pelas Leis nos 9.433,
de 8 de janeiro de 1997, e 9.984, de 17 de julho de 2000, e tendo em
vista o disposto em seu Regimento Interno, anexo à Portaria no 377,
de 19 de setembro de 2003, do Ministério do Meio Ambiente, e

Considerando a Década Brasileira da Água, instituída por
Decreto de 22 de março de 2005, cujos objetivos são promover e
intensificar a formulação e implementação de políticas, programas e
projetos relativos ao gerenciamento e uso sustentável da água, em
todos os níveis, assim como assegurar a ampla participação e co-
operação das comunidades voltadas ao alcance dos objetivos con-
templados na Política Nacional de Recursos Hídricos ou estabelecidos
em convenções, acordos e resoluções a que o Brasil tenha aderido;

Considerando a competência do Conselho Nacional de Re-
cursos Hídricos para estabelecer os critérios gerais para a cobrança
pelo uso de recursos hídricos, bem como deliberar sobre questões que
lhe forem encaminhadas pelos Comitês de Bacia Hidrográfica;

Considerando a competência do Conselho Nacional de Re-
cursos Hídricos para a definição dos valores a serem cobrados pelo
uso de recursos hídricos de domínio da União, conforme o art. 4o,
inciso VI, da Lei no 9.984, de 17 julho de 2000;

Considerando a Resolução no 48, de 21 de março de 2005,
do Conselho Nacional de Recursos Hídricos, que estabelece critérios
gerais para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos;

Considerando a proposta contida na Deliberação no 56, de 2
de dezembro de 2010, do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São
Francisco-CBHSF, que dispõe sobre critérios complementares para a
cobrança pelo uso dos recursos hídricos externos na Bacia Hidro-
gráfica do Rio São Francisco, resolve:

Art. 1º Aprovar critérios complementares para a cobrança
pelo uso dos recursos hídricos externos a Bacia Hidrográfica do Rio
São Francisco, conforme proposto pelo Comitê da Bacia Hidrográfica
do Rio São Francisco-CBHSF, nos termos da Deliberação CBHSF no

56, de 2 de dezembro de 2010.
Art. 2º Esta Resolução não se aplica à cobrança pelo uso dos

recursos hídricos para a modalidade "dessedentação de animais" e
deverá ser objeto de deliberação específica do CBHSF, em com-
plementação à Deliberação CBHSF no 56, de 2010.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

IZABELLA TEIXEIRA
Presidente do Conselho

NABIL GEORGES BONDUKI
Secretário Executivo

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 87, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2011.

Modifica o Conselho Consultivo do Parque
Nacional da Serra dos Órgãos - RJ.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 21,
inciso VII, do Anexo I do Decreto Nº 7.515, de 08 de julho de
2 0 11 ,

Considerando o disposto no art. 29 da Lei nº 9.985, de 18 de
julho de 2000, bem como os art. 17 a 20 do Decreto nº 4.340, de 22
de agosto de 2002, que a regulamenta;

Considerando a Instrução Normativa ICM nº 11, de 08 de
junho de 2010, que disciplina as diretrizes, normas e procedimentos
para a formação e funcionamento de Conselhos Consultivos em Uni-
dades de Conservação Federais;

Considerando o Decreto nº 1.822 de 30 de novembro de
1939, que criou o Parque Nacional da Serra dos Órgãos, no estado do
Rio de Janeiro, modificado pelo Decreto nº 90.023, de 20 de se-
tembro de1984 e Decreto s/nº, de 13 de setembro de 2008;

Considerando a Portaria IBAMA nº 102, de 06 de agosto de
2002, que criou o Conselho Consultivo do Parque Nacional da Serra
dos Órgãos; Considerando a Portaria ICM nº 02, de 06 de fevereiro
de 2009, que renovou o Conselho Consultivo do Parque Nacional da
Serra dos Órgãos; e Considerando as proposições apresentadas pela
Diretoria de Ações Socioambientais e Consolidação Territorial em
Unidades de Conservação no Processo IBAMA nº
02001.003451/2002-94; resolve:

Art. 1º - O art. 2º, incisos I a XVII e seu parágrafo único da
Portaria ICM nº 02, de 06 de fevereiro de 2009, publicada no Diário
Oficial da União nº 27, de 09 de fevereiro de 2009, seção 1, página
74, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º O Conselho Consultivo do Parque Nacional da Serra
dos Órgãos é composto por representantes dos seguintes órgãos go-
vernamentais e segmentos da sociedade civil:

DOS ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS:
I - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-

sidade, sendo um titular e um suplente;
II - Área de Proteção Ambiental de Guapimirim, sendo ti-

tular e Área de Proteção Ambiental de Petrópolis, sendo suplente;
III - Batalhão de Polícia Florestal e Meio Ambiente do Es-

tado do Rio de Janeiro, sendo um titular e um suplente;
IV - Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Piabanha e das

Sub-Bacias Hidrográficas dos Rios Paquequer e Preto, sendo titular e
o Instituto Estadual do Ambiente - INEA sendo suplente;

V - Secretaria de Meio Ambiente e Defesa Civil de Te-
resópolis/RJ, sendo titular e Secretaria de Turismo de Teresópolis/RJ,
sendo suplente;

VI - Secretaria de Meio Ambiente de Petrópolis/RJ, sendo
titular e Secretaria de Educação de Petrópolis/RJ, sendo suplente;

VII - Secretaria de Meio Ambiente de Guapimirim/RJ, sendo
titular e Secretaria de Turismo de Guapimirim/RJ, sendo suplente;

VIII - Secretaria de Turismo e Meio Ambiente de Magé/RJ,
sendo titular e Secretaria de Educação e Cultura de Magé/RJ, sendo
suplente;

IX - Corpo de Bombeiros - Grupo de Socorro Florestal e
Meio Ambiente - GSFMA/Magé/RJ, sendo um titular e um suplen-
te;

DA SOCIEDADE CIVIL:
Setor Socioambiental
X - Centro de Defesa dos Direitos Humanos de Petrópolis,

sendo titular;
XI - Organização de Interação Sócioambiental Nascente, sen-

do titular;
XII - Associação de Amigos e Colaboradores do Parque

Nacional da Serra dos Órgãos, sendo titular;
a) 1º Suplente - Associação Internacional de Desenvolvi-

mento Inter-Ambiental - AIDEIA;
b) 2º Suplente - Centro de Umbanda Xangô Caô de Oriente

- CEUXO;
c) 3º Suplente - Serviço Social do Comércio - SESC Te-

resópolis/RJ;
d) 4º Suplente - Instituto TECNOARTE;
e) 5º Suplente - Associação do Patrimônio Natural do Estado

do Rio de Janeiro - APN;
f) 6º Suplente - Associação de Fomento Turístico e De-

senvolvimento Sustentável - TEREVIVA;
g) 7º Suplente - Fórum da Agenda 21 - Guapimirim;
h) 8º Suplente - Fórum da Agenda 21 - Teresópolis;
i) 9º Suplente - Viva Rio; e
j) 10º Suplente - Conselho Regional de Engenharia, Ar-

quitetura e Agronomia do Rio de Janeiro.
Setor de Associações de Produtores Rurais
XIII - Associação dos Produtores Rurais do Bonfim, sendo

um titular e um suplente;
XIV - Fazenda Boa Esperança, sendo um titular e um su-

plente;
a) Suplente - Associação de Produtores Orgânicos de Pe-

trópolis/RJ.
Setor de Turismo
XV - Hope Recursos Humanos Ltda., sendo titular e Nau

Sport de Teresópolis Comércio de Artigos do Vestuário Ltda ME,
sendo suplente;

Setor de Usuários Diretos de Serviços Ambientais
XVI - Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Estado do

Rio de Janeiro - CEDAE, sendo um titular e um suplente;
Setor de Prestadores de Serviços
XVII - Concessionária Rio- Teresópolis - CRT, sendo um

titular e um suplente;
Setor de Montanhismo
XVIII - Federação de Montanhismo do Estado do Rio de

Janeiro - FEMERJ, sendo titular e Centro Excursionista Petropolitano,
sendo suplente;

Setor de Ensino, Pesquisa e Extensão
XIX - Pró-Reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão

do Centro Universitário Serra dos Órgãos - UNIFESO, sendo um
titular e um suplente;

XX - Associação Radio Brasil Rural FM, sendo um titular e
um suplente;

XXI - Parque do Lago - Oficinas Pedagógicas, sendo um
titular e um suplente;

a) Suplente - Instituto Samambaia de Ciência Ambiental -
I.S.C.A.

Associação de Moradores do Entorno
XXII - Associação de Amigos e Cidadãos de Guapimirim/RJ

- AAGG, sendo titular e um suplente;
XXIII - Associação de Moradores e Amigos da Granja Gua-

rani - AMA Granja Guarani, sendo titular e um suplente;
XXIV - Associação de Moradores e Amigos de Quebra-

Frascos - AMA Quebra-Frascos, sendo titular e um suplente;
XXV - Associação de Produtores e Moradores do Bonfim,

sendo titular e um suplente.
Parágrafo único. O Conselho Consultivo do Parque Nacional

da Serra dos Órgãos será presidido pelo chefe ou responsável ins-
titucional, a quem compete indicar seu suplente." (NR)

Art. 2º - A Portaria ICM n°02, de 06 de fevereiro de 2009,
passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos:

"Art. 3º - A. As atribuições dos membros, a organização e o
funcionamento do Conselho Consultivo serão estabelecidos em seu
regimento interno.

§1º O Conselho Consultivo deverá elaborar seu regimento
interno no prazo de noventa dias, contados a partir da data de pos-
se.

§2º O regimento interno deverá ser encaminhado à Coor-
denação responsável do Instituto Chico Mendes - Sede para conhe-
cimento."(NR)

"Art. 4º - O mandato dos conselheiros é de dois anos, re-
novável por igual período, não remunerado e considerado atividade
de relevante interesse público."

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO


